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TERMO DE DISPENSA

1. DO OBJETO
Constitui objeto deste termo a Contratação emergencial de empresa de engenharia para a recomposição de paralelepípedo e sistemas de drenagem do bairro da Boa Vista, Goiana/PE, visando à mitigação de alagamentos, e a recomposição da infraestrutura urbana, segurança da população e preservação das vias públicas e imóveis adjacentes, conforme condições, especificações técnicas, projetos, planilhas orçamentárias e demais documentos integrantes do processo licitatório.
1.1 Vinculação ao Termo de Referência
O presente Termo de Dispensa vincula-se integralmente ao Termo de Referência constante dos autos do processo administrativo, o qual passa a integrar a presente contratação para todos os fins de direito, especialmente quanto às especificações técnicas, requisitos de habilitação, critérios de seleção da proposta, condições de execução, obrigações das partes e demais disposições complementares.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação encontra amparo jurídico no ordenamento vigente, especialmente nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, que institui o novo regime de licitações e contratos administrativos, bem como na legislação correlata aplicável à proteção e defesa civil e à gestão de situações emergenciais, notadamente a Lei Federal nº 12.608/2012.

Nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, é dispensável a licitação:

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;
No caso concreto, a contratação está diretamente vinculada à Situação de Emergência formalmente reconhecida no Município de Goiana/PE, por meio do Decreto Municipal nº 011/2026, que declarou estado de anormalidade decorrente das fortes chuvas, as quais ocasionaram a saturação do solo, o colapso parcial do sistema de drenagem pluvial existente, alagamentos, erosões, comprometimento de vias públicas, danos materiais e relevantes impactos sociais à população atingida, em especial na Av. Dilermando de Barros, no bairro da Boa Vista, área objeto desta contratação.

3. DA ESPECIFICAÇÃO E DO QUANTITATIVO DO OBJETO
A especificação técnica, o quantitativo e o detalhamento dos serviços que compõem o objeto desta contratação encontram-se integralmente descritos no Item 5 do Termo de Referência e nos documentos técnicos que o integram, especialmente na planilha orçamentária, no memorial descritivo, no cronograma físico-financeiro e nos projetos e detalhes técnicos, os quais fazem parte indissociável do presente Termo de Dispensa.

Os serviços compreendem, em síntese, sem prejuízo do detalhamento constante na planilha orçamentária:

	Item
	Descrição dos grupos de serviços
	Unid.
	Quant.

	01
	Meta 01 (Recomposição de aterro e pavimentação para a Rua 01)
	Conf. planilha
	Conf. planilha

	02
	Meta 02 (Recomposição de aterro e pavimentação para a Rua 02)
	Conf. planilha
	Conf. planilha

	03
	Meta 02 (Recomposição de aterro e pavimentação para a Rua 02)
	Conf. planilha
	Conf. planilha


Observação: os quantitativos unitários, as composições de custos e os valores correspondentes constam da planilha orçamentária anexa ao Termo de Referência, que prevalece para todos os fins de medição e pagamento.

4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação foi apurado mediante orçamento técnico elaborado com base nos sistemas referenciais oficiais (SINAPI/SICRO) e em pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) empresas do ramo pertinente, observados os princípios da economicidade, razoabilidade e compatibilidade com os preços de mercado, perfazendo o valor global estimado de R$ 109.013,52 (cento e nove mil, treze reais e cinquenta e dois centavos).
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 A execução do objeto observará integralmente as condições operacionais, técnicas, quantitativas e de qualidade estabelecidas no Item 6 do Termo de Referência, bem como o regime de execução de empreitada por preço unitário definido naquele instrumento.

6. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
A razão da escolha da empresa L ANDRADE OBRAS & MEIO AMBIENTE LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.269.275/0001-86, fundamenta-se na comprovação de sua qualificação técnico-operacional e capacidade para execução imediata do objeto, compatível com a natureza emergencial da contratação pretendida, especialmente em obras de macrodrenagem urbana.

A empresa apresentou proposta compatível com os preços praticados no mercado, conforme pesquisa de preços realizada nos autos do processo administrativo, demonstrando vantajosidade para a Administração Pública.

Além disso, a empresa atendeu integralmente às exigências técnicas estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto à qualificação técnica, à indicação de responsável técnico legalmente habilitado e à emissão da respectiva ART/RRT, observando as normas técnicas aplicáveis e os requisitos operacionais necessários ao atendimento emergencial da população afetada pelas fortes chuvas no Município de Goiana/PE.

Ressalta-se, ainda, que a empresa apresentou toda a documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica exigida, comprovando regularidade e aptidão para execução do objeto.

A escolha do fornecedor observa os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, razoabilidade e supremacia do interesse público, estando em conformidade com o art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A estimativa de preços foi elaborada mediante pesquisa direta com fornecedores do ramo e em sistemas referenciais oficiais de custos (SINAPI/SICRO), complementada por consultas a contratações similares realizadas pela Administração Pública, observando-se os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis.

Dessa forma, resta demonstrada a adequação e a justificativa do preço da contratação, em conformidade com os princípios da economicidade e da vantajosidade da Administração Pública.

8. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
A contratação decorrente desta dispensa será formalizada mediante a assinatura de termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
9.1 O prazo de vigência do contrato será de até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua assinatura, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2 A contratação possui caráter estritamente emergencial, estando limitada ao período necessário ao enfrentamento da situação que lhe deu causa, sendo vedada sua prorrogação sem fundamento na emergência.

9.3 Eventual continuidade da prestação dos serviços após o término da vigência contratual deverá ser precedida de novo procedimento administrativo, devidamente fundamentado, vedada a utilização deste contrato como meio de prorrogação indireta da situação emergencial.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo de Dispensa, no Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual, observando as normas técnicas, ambientais, de segurança do trabalho e legais aplicáveis à execução do objeto.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 Compete à Contratante acompanhar, fiscalizar, receber e efetuar o pagamento do objeto contratado, observadas as disposições previstas no Termo de Referência e no instrumento contratual.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.

12.2 A gestão do contrato será exercida pelo servidor Pedro Paulo Ferreira da Silva, Portaria nº 1278-2026, enquanto a fiscalização será exercida pelo servidor Ramon Fernando de Andrade Cordeiro, Matrícula nº 825058626, e, na sua ausência, pelo fiscal suplente Nícolas Matheus Oliveira Souto, Matrícula nº 625022024, conforme designação constante no Termo de Referência.

12.3 Aplicam-se à gestão e fiscalização contratual as disposições constantes no Termo de Referência e no instrumento contratual.

13. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
13.1. Da Liquidação
13.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez (10) dias úteis para fins de liquidação da despesa, na forma desta Seção, prorrogável por igual período, nos termos do art. 7º, §3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

13.1.1.1. Dados da Secretaria para emissão da Nota Fiscal:

MUNICÍPIO DE GOIANA – COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – COMPDEC
CNPJ nº 10.150.043/0001-07

Endereço: Av. Marechal Deodoro da Fonseca, s/n – Centro – Goiana/PE

13.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

13.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente contém os elementos necessários e essenciais, tais como:

I – Prazo de validade;

II – Data da emissão;

III – Identificação do contrato e do órgão contratante;

IV – Período respectivo de execução do contrato;

V – Valor a pagar; e

VI – Eventual destaque das retenções tributárias cabíveis.

13.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a regularização da situação, sem ônus ao contratante.

13.1.5. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, verificada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou pela apresentação dos documentos referidos no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

13.1.6. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência;

b) Identificar eventual razão impeditiva à contratação, como proibição de contratar com o Poder Público ou ocorrências impeditivas indiretas.

13.1.7. Constatando-se irregularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, o contratado será notificado por escrito, para que, no prazo de cinco (5) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério do contratante.

13.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante comunicará aos órgãos competentes pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento pendente, para adoção das medidas cabíveis.

13.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá instaurar procedimento para rescisão contratual, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal ou trabalhista.

13.2. Do Pagamento
13.2.1. O pagamento será efetuado em até trinta (30) dias corridos, contados da data do atesto da Nota Fiscal devidamente liquidada, de acordo com a quantidade de serviços medidos e efetivamente executados, conforme o valor fixado na proposta da contratada e nos boletins de medição aprovados pela fiscalização, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura emitida em nome do Município de Goiana – COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – COMPDEC – CNPJ nº 10.150.043/0001-07, contendo o número do empenho que lhe deu origem, devidamente atestada por servidor designado;

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, FGTS e CNDT;

c) Atesto do setor competente, comprovando o recebimento do objeto conforme especificações, acompanhado do boletim de medição e do relatório fotográfico.

13.2.2. No caso de atraso injustificado no pagamento, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data da efetiva quitação, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE, sem prejuízo dos juros moratórios previstos no art. 141, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

13.3. Forma de Pagamento
13.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta corrente indicada pela contratada.

13.3.2. Considera-se data do pagamento aquela em que for emitida a ordem bancária correspondente.

13.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção dos tributos prevista na legislação aplicável.

13.3.4. Independentemente dos percentuais constantes na planilha de custos, serão retidos os valores estabelecidos na legislação vigente, relativos a impostos e contribuições devidos.

13.3.5. A contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenções quanto aos tributos abrangidos por esse regime, desde que apresente comprovação oficial de enquadramento.

13.3.6. O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação documental de enquadramento no regime do Simples Nacional, para fins de aplicação do tratamento tributário diferenciado.

,
14. DO REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data do orçamento estimado, admitindo-se reajuste apenas na hipótese de a vigência contratual vir a ultrapassar 12 (doze) meses, mediante aplicação de índice setorial específico da construção civil, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1 Poderá ser exigida da contratada garantia de execução contratual, a critério da Administração, no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, em uma das modalidades previstas nos arts. 96 a 98 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza de obra de engenharia do objeto.

15.1.1 Optando a Administração pela não exigência de garantia, a dispensa deverá ser justificada nos autos, observada a complexidade, o porte e o valor da contratação.

16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

16.1 O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações:

16.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;

16.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

16.1.7 Ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

16.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa durante a licitação ou execução do contrato;

16.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

16.2 As sanções aplicáveis, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021, são:

16.2.1 Advertência;

16.2.2 Multa;

16.2.3 Impedimento de licitar e contratar;

16.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1 Natureza e gravidade da infração;

16.3.2 Peculiaridades do caso concreto;

16.3.3 Circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4 Danos causados à Administração Pública;

16.3.5 Existência ou aperfeiçoamento de programa de integridade.

16.4 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no subitem 16.1.1, quando não justificar penalidade mais grave.

16.5 A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1.

16.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos subitens 16.1.2 a 16.1.7, por até 3 (três) anos.

16.7 A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nos subitens 16.1.8 a 16.1.12, ou pelas infrações dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 quando justificarem penalidade mais grave, pelo prazo de 3 a 6 anos.

16.8 A sanção de declaração de inidoneidade dependerá de análise jurídica prévia e será aplicada exclusivamente por secretário municipal.

16.9 Advertência, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicados cumulativamente com multa.

16.10 Se a multa e indenizações forem superiores ao valor devido pela Administração, a diferença será cobrada judicialmente.

16.11 As sanções aplicadas não excluem a obrigação de reparação integral dos danos.

16.12 Para aplicação de multa, será garantida defesa prévia no prazo de 15 dias úteis.

16.13 Para aplicação de impedimento e inidoneidade, será instaurado processo de responsabilização:

16.13.1 Havendo produção de novas provas, o contratado terá 15 dias úteis para alegações finais.

16.13.2 Serão indeferidas provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

16.13.3 A prescrição ocorre em 5 anos, contados da ciência da infração.

16.14 Infrações que também constituam atos lesivos (Lei nº 12.846/2013) serão apuradas conjuntamente.

16.15 A desconsideração da personalidade jurídica poderá ser aplicada quando houver abuso, fraude ou confusão patrimonial.

16.16 O atraso injustificado sujeitará o contratado a multa de mora de 0,5% ao dia.

16.16.1 A multa de mora poderá ser convertida em compensatória, permitindo extinção contratual com aplicação de outras sanções.

16.17 Reabilitação do contratado exige:

16.17.1 Reparação integral do dano;

16.17.2 Pagamento da multa;

16.17.3 Cumprimento do prazo mínimo legal (1 ano para impedimento; 3 anos para inidoneidade);

16.17.4 Cumprimento das condições impostas;

16.17.5 Análise jurídica conclusiva.

16.18 Para infrações dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, a reabilitação exige implantação ou aprimoramento de programa de integridade.

16.19 Caberá recurso, no prazo de 15 dias úteis, das sanções de advertência, multa e impedimento.

16.20 Da sanção de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 dias úteis.

16.21 Recursos e pedidos de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final.

16.22 A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparar integralmente danos ao Município e a terceiros.

17. DO VALOR TOTAL
17.1 O valor total para a contratação emergencial é de R$ 109.013,52 (cento e nove mil, treze reais e cinquenta e dois centavos).
18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1 A despesa correrá à conta de dotação orçamentária própria do Município de Goiana/PE, conforme especificação abaixo:

Unidade Gestora: COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – COMPDEC
Programa de Trabalho: 15.182.0021.2018
Elemento de Despesa: 3.3.90
Fonte de Recurso: Recurso Federal
Goiana/PE, 22 de julho de 2026.
Pedro Paulo Ferreira da Silva
Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil
Portaria nº 1278/2026

 


